O “JUS POSTULANDI” E A
CONSTITUICAO DE 1988

José Ajuricaba da Costa e Silva(")

| - PRESENCA DO ADVOGADO NA JUSTICA DO TRABALHO

Na década de 60, em Pernambuco, quando e onde exerci a magistratura
trabalhista de 1° grau, grande era o nGmero de empregados e empregadores
que compareciam as Juntas de Conciliagdo e Julgamento desacompanhados
de advogados. Isto ocorria mesmo na Capital do Estado, Recife, e apesar de |4
funcionarem trés escolas de direito, que diplomavam, anualmente, dezenas de
bacharéis,

Véarias causas concorriam entéo para este fendmeno, dentre as quais apon-
taria a extrema pobreza e ignordncia das partes que compareciam desassistidas,
a deficiéncia da assisténcia juridica proporcionada pelos sindicatos, a quase ine-
xistente atuagéo da defensoria plblica estadual na Justiga do Trabalho e a tam-
bém deficiente ou inexistente assisténcia das Procuradorias Regionais do Traba-
lho aos reclamantes mais pobres.

Sem dGvida nenhuma, contribuia também para essa falta de assisténcia
juridica nos processos trabalhistas a porta aberta dos arts, 839, alinea “‘a”, e
791, da CLT, que permitem as partes litigar pessoalmente na Justica do Trabalho.

O fato me preocupou, particularmente, na 52 JCJ do Recife, da qual fui titu-
lar durante cerca de oito anos, por constatar a situagdo de evidente desvantagem
processual em que ficava a parte, empregado ou empregador, que comparecia
a audiéncia desacompanhada de advogado. E, para néo ficar inerme diante des-
sa situagéo, tomei a iniciativa de, sistematicamente, quando um litigante néo ti-
nha advogado, nomear-lhe assistente judiciario gratuito, convocando os advoga-
dos dos sindicatos, quando possivel, ou os estudantes das antigas 42 e 52 séries
de curso de bacharelado, como permitia o art. 18, da Lei n. 1,060, de 1950, e,
depois, os arts. 14 e 15, da Lei 6.584, de 1970, de modo a que nenhum litigante
de agdo ajuizada perante a JCJ que presidia ficasse juridicamente desassistido.

Isto prova que, embora considerasse que as normas dos artigos 839 e
791, da CLT, simplificavam o processo trabalhista e facilitavam o acesso dos mais
carentes a Justica do Trabalho, sempre reconheci que, uma vez ajulzada a sua

(*) Ministro Corregedor-Geral da Justiga do Trabalho, Juiz do Tribunal Administrativo da OFA, Professor
Aposentado da UFPE e da UnB.
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agéo, deveriam os mesmos ter alguma assisténcia juridica, sob pena da vanta-
gem do fécil acesso ser frustrada pela facilidade do insucesso na defesa de seus
direitos,

O grande jurista Russomano, que alia aos seus conhecimentos tedricos
a vivéncia do problema como Juiz Presidente de JCJ que foi também durante
muitos anos, afirma em seus comentarios ao citado art. 791, consolidado!":

“A prética nos tem demonstrado que, ao menos no Brasil, néo é acon-
solhével o sistema. O indice intelectual do empregado e do empregador
nédo é, entre nds, suficientemente alto para que eles compreendam, sem
certas dificuldades, as razdes de ser da Justiga do Trabalho, sua atribui-
¢édo de aplicar aos fatos uma lei protecionista ao trabalhador, mas interpre-
tada com imparcialidade, Por outro lado, o Direito Processual do Trabalho
estd subordinado aos principios e aos postulados medulares de toda a
ciéncia juridica, que fogem & compreenséo dos leigos. E um ramo do di-
‘reito positivo com regras abundantes e que demandam anélise de herme-
ndutica, por mais simples que queiram ser. O resuitado disso tudo é que
a parte que comparece sem procurador, nos feitos trabalhistas, recal em
uma inferioridade processual assombrosa. Muitas vezes o juiz sente que
a parte esta com o direito a seu favor. A prépria alegagéo do interessado,
entretanto, pde por terra sua pretenséo, porque mal fundada, mal articula-
da, mal explicada e, sobretudo, mal defendida. Na condugéo da prova, o
problema se acentua e agrava. E todos sabemos que a decisdo depende
do que os autos revelarem e que os autos revelam o que esté provado.

Néo hé porque fugirmos, no processo trabalhista, as linhas mestras
da nossa formagéo juridica: devemos tornar obrigatoria a presenga do pro-
curador legalmente constituido em todas as agdes de competéncia da Jus-
tiga do Trabalho, quer para o empregador, quer para o empregado’’ (gri-
fos acrescentados).

No mesmo diapaséo é o entendimento de Valentin Carrion, também justra-
balhista tedrico e préatico, pois além de doutor em direito e professor universita-
rio, foi também, durante muitos anos, Juiz Trabalhista de 1° grau em Ribeirao
Preto, SP, e é, atualmente, Juiz do TRT da 22 Regiio.

Comentando o mesmo dispositivo diz o eminente jurista paulista (in *'Co-
mentérios & CLT", pags. 566/567, SP, 1990):

“A regra no processo civil 6 de que as partes ndo podem requerer
pessoalmente seus direitos, devendo fazé-lo por intermédio de seu advo-
gado, Pelo texto da CLT, a parte estaria autorizada a agir pessoalmente;
é uma armadilha que o desconhecimento das leis lhe prepara; armadilha
injustificada, pois ou néo é necessitado e podera pagar, ou, sendo-o, tem
direito & assisténcia judiciaria gratuita (v. art. 789, nota 10); o juiz néo po-

(1) Mozart Victor Russomano, In "Comentarios 4 CLT”, Rio, 1982, pag. 853,
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de, nem deve, perante a desigualdade das partes, no assessoramento ad-
vocaticlo, descer do estrado para ajudar a parte desprotegida"(®,

Sempre tive como inteiramente procedentes as criticas de Russomano ao
sistema consagrado pelo art. 791, consolidado. Todavia, a orientagéo geral da
legislagéo moderna é de restringir a intervengéo dos profissionais do Direito nas
lides trabalhistas, citando como exemplos as legislagdes da Tchecoslovaquia e
a da Alemanha. Nesta, segundo o depoimento do Prof. Vilfried Schidter, profes-
sor da Universidade de Mlinster, a assistdncia das partes por advogados ndo é
obrigatéria nas causas penais, trabalhistas e administrativas e também nas pe-
quenas causas em geral(®,

No mesmo sentido é a legislagéo suiga, sobre a jurisdigdo dos Prud' hom-
mes (Lei de 30.03.63), cujos arts. 16 e 33 proibem o comparecimento das partes
acompanhadas por advogado no ‘‘Bureau de Conciliation' e no **Tribunal des
Prud'hommes”, sé sendo admitida a assisténcia por advogado quando o proces-
so é levado a Camara de Apelagédo (‘‘Chambre d'Appel”), como previsto no art.
60.B, daquela lei, introduzido pela Lei de 06.12.79. E, também, as leis de proces-
so civil, da Justiga Federal dos Estados Unidos (**Federal Rules of Civil Procedu-
re for the United States District Courts”, com as emendas feitas até 01.07.68),
que na Regra 11 prescrevem que, ‘‘a party who is not represented by an attor-
ney shall sign his pleading and state his address'’, o que se pode traduzir por:
“a parte que néo esté representada por um advogado, assinaré sua agéo e de-
clarara o seu domicilio”, donde se infere que, naquela Justiga, ndo é obrigada
a parte a estar em juizo representada por advogado. Demais, a exigéncia da par-
te s6 poder comparecer na Justiga do Trabalho representada por advogado po-
de constituir, e realmente constitui, em nosso Pais, de dimensbes continentais
e tdo desigualmente desenvolvido, com uma economia informal tdo fortemente
acentuada, um sério obstaculo ao aceso a Justiga exatamente das partes mais
dela necessitadas, empregados ou empregadores, Os empregados despedidos
mais pobres, por exemplo, que mal dispdem de dinheiro para o transporte e tém
que procurar com urgéncia outro emprego ou um biscate qualquer para assegu-
rar sua prépria sobrevivéncia, muitas vezes nédo sindicalizados, deixariam de re-
correr a Justiga porque nédo dispdem de recursos, nem de tempo, para procurar
advogado a fim de ajuizar sua reclamagéo. Os empregadores domésticos, sobre-
tudo os da classe média, e 0s pequenos empresarios de oficinas de fundo de
quintal, donos de botecos, de fiteiros, de barracas de cachorro quente, etc,,
cujos pequenos negbcios sobrevivem por falta de adequada fiscalizagéo tributa-
ria e mesmo trabalhista, também néo atenderiam ao chamado da Justiga, por
falta de recursos para contratar advegado, multiplicando-se os casos de revelia,
que ndo é a melhor forma de realizagédo da Justiga. Os empregados néo despe-
didos, mas que se sentem injusticados com uma suspenséo ou com um peque-
no desconto de salérios, por falta ao servigo, também deixariam de recorrer &

(2) Valentin Carrlon, “Comentarios & Consolidagdo das Leis do Trabalho", 8. Paulo, 1990, pags. 565/566
e 587,

(3) Viifried Schidter, em reunléo realizada no Departamento de Direito da UnB, Brasilia, em 17.10.80,
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Justiga porque nédo valeria a pena contratar advogado ou porque néo lhes seria
facil arranjar causidico para a defesa de questdes de tdo pequeno valor, embo-
ra importantes para eles. Além disso, em algumas localidades deste extenso Pa-
is, seria impossivel as partes, salvo com despesas adicionais de transporte, ajui-
zar reclamagéo contra seu empregador, quer porque nédo teriam advogado dis-
posto a litigar com o seu ex-patrdo no local, quer porque neste néo existe advo-
gado nenhum disponivel, etc., etc.

O desejavel, sem divida alguma, é que o empregado e o empregador com-
paregam, sempre, & Justiga do Trabalho devidamente assistidos por advogado,
que prepare sua petigéo inicial ou sua defesa, arrole suas testemunhas, reina
a prova documental necessaria, interrogue a parte contraria e as testemunhas,
requeira todas as provas que julgue necesséarias para a melhor defesa de seu
constituinte, assegurando-lhe pois ampla defesa.

Mas, entre este ideal, que pode acarretar, para muitos, a quase impossibi-
lidade de recorrer a Justiga, e o acesso a esta, mesmo desacompanhado de ad-
vogado, creio que o mal menor é este.

Il - A POLEMICA SOBRE O "JUS POSTULANDI" APOS A CARTA MAGNA DE 1988

Com o advento da Carta Magna de 1988, grande polémica se estabeleceu
sobre o alcance da norma contida em seu art. 133, segundo o qual, verbis: "o
advogado é indispensavel & administragéo da justiga, sendo inviolavel por seus
atos e manifestagdes no exercicio da profissdo, nos limites da lei".

Uma corrente, a qual se filiam advogados, procuradores e magistrados ilus-
tres, dentre os quais se destacam Milton A, de Brito Nobre!¥, Luiz Filipe Ribei-
ro Coelho!®, Edgar Olintho Contente(®), Anténio Carlos Facloli Chedid(?, José
Silvério Leite Fontes!®), Eduardo Gabriel Saad(®, Adilson Bassalho Pereiral1®,
entende que o disposto no art. 133, da nova Constituicdo Federal, revogou as
normas dos arts. 791 e 839, da CLT, e de quaisquer leis ordinérias que concedam
o Jus postulandi as préprias partes, inclusive aquela que permite a estas reque-
rer habeas corpus.

Na palavra de um deles, verbis: “‘se a Constituigdo anuncia e regula as
fungbes que considera essenciais a administragdo da justica, elevando o Ministé-
rio Publico a situagdo de defensor da sociedade, explicitando a quem incumbe

{4) Milton de A. de Brito Nobre, In A Essencialidade da Presen¢a do Defensor Habilitado nos Dissidios
Trabalhistas”, Rev. do TRT da 82 Regido, vol. 22, n. 42, 1989, pag. 64.

(6) Lulz Filipe Ribeiro Goelho, ‘A Capacidade Postulatéria no Processo do Trabalho em Face da Nova
Constituigdo", In Revista LT, Ano 53, Janelro/89, pags. 78/80.

(6) Edgar Olintho Contente, In “Esta Revogado o Jus Postulandi na Justiga do Trabalho?", Rev. do TRT
da 87 Regldo, vol. 22, n. 42, pags. 73/79.

(7) Antdnlo Carlos Facioll Chedid, 'O Contraditério e a Indispensabilidade do Advogado no Processo
Judicial”, In LTr, Ano 53, Marg¢o/89, pags. 300/303,

(8) José Silvério Leite Fontes, “O Advogado e o Jus Postuland|™, LTt, vol. 54, Set./90, pags. 1.095/1.099,

(9) Eduardo Gabrlel Saad, ''Consolidagéo das Leis do Trabalho, Sd0 Paulo, 1990, pags. 484/485.

(10) Adilson Bassalho Pereira, ''O Fim do Jus Postulandl das Partes na Justiga do Trabalho”, In Revista
LTr, Ano 53, Fev./89, pags, 150/154,
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a representagéo dos entes do Estado, tratando do advogado como indispensé-
vel & administragdo da justiga e garantindo, através de uma instituigdo prépria
a defesa dos necessitados, outra ndo pode ser a concluséo, senéo a de que ob-
jetivou firmar um principlo, tornando obrigatéria no nosso direito a representa-
¢éo judicial das partes por defensor habilitado”. E diz mais adiante, verbis: “‘Em
face das razdes antes expendidas, entendemos que todas as disposi¢des da le-
gislagdo ordinaria precedente a Constitui¢cdo, contrérias a esse principio, torna-
ram-se incompativeis com a nova ordem constitucional e, desse modo, nao po-
dendo ser objeto de recepgéo, estio evidentemente revogadas"(,

Contra este entendimento, porém, levantaram-se vozes autorizadas, sobre-
tudo de magistrados do trabalho, de julzes presidentes de JCJ, como Vicente
José Malheiros da Fonseca!'?, a Ministros do TST, como Orlando Teixeira da
Costal'®, mas também advogados, como Joaquim Falcdo!'¥, Paulo Emflio Ribei-
ro de Vithena('®, Wagner D. Giglio!'® e o Juiz do TRT da 22 Regiéo, Floriano Cor-
réa Vaz da Silva{'?),

Diz Ribeiro de Vilhena, verbis:

*... ndo se poderia conceber que um Estatuto que se arroga de eminente-
mente 'social’ tenha consagrado um texto de fluigdo social contraditéria,
pois a tutela do trabalhador, como hipossuficiente, comega (ou se conclui)
com o seu direito de ir diretamente a Justigca do Trabalho, sem outro énus
que a condugéo, para ali postular' (op. oit,, pag. 12).

E mais adiante, demonstrando que a prépria Constituigdo de 1988 consa-
grou o jus postulandi em varios de seus dispositivos:

‘“... ligelro apanhado sistematico da Constituigdo, embora ndo exauriente,
mostra que o préprio constituinte de 88 se incumbiu de vulnerar uma pos-
sivel interpretagdo axiomética do art. 133, da Constituigdo, como se conti-
vesse todos os signos de preenchimento para a auto-aplicabilidade e a
conferéncia de legitimagéo exclusiva ao advogado para estar em juizo.

(11) Mllton de A. Brito Nobre, op. clt.,, pag. 64.

(12) Vicente José Malhelras da Fonseca, O Jus Pastulandl e o Impulso Processual na Justica do Traba-
lho & Luz da Constituigdo Federal de 1988" In Rev. do TST, Ano 1989, pags. 52/66.

(13) Orlando Telxselra da Costa, ""O Advogado e a Administragédo da Justiga segundo a Constituigdo de
1688", in Rev. do TRT da 87 Regido, vol. 22, n, 42, 1989, pags. 49/53.

(14) Joathm Falcdo, "Os Advogados — A Tentagdo Monopolistica”, In Rev. do TRT da 82 Regléo, vol.
22, n, 42, pégs. 71/72.

(15) Paulo E. Ribelro de Vllhena, “Direito de Postulagéo e Outros Direltos Trabathistas na Constituicao
de 1988", In Rev. do TRT da 82 Reglé&o, vol. 22, n. 48, pags. 81/87, e *‘Problemas Constitucionals
Trabalhlstas", In Rev. do TST, 1989, pags. 9/18. .

(18) Wagner D. Gigllo, ""A Nova Constituigdo e a Necessidade de Advogado nos Processos Trabalhistas”,
In Rev, do TST, 1989, pags. 73/76. O llustre processualista e ex-magistrado do trabalho asslm con-
clul 0 seu artigo: “Em suma: a interpretagéo dada ao texto constitucional no sentido de que eliml-
nou o jus postulandl nos parece precipitada, jurldicamente Incorreta e soclalmente inconveniente"’
(op. cit., fis, 75).

(17) Florlano Corréa Vaz da Silva, ‘O Acesso dos Cidad&os ao Poder Judiciario', Rev. do TST, 1989,
pags. 17/30,
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Principiando-se pelos ‘Direitos e Garantias Fundamentais’, depara-
se o ‘cidadéo’ como ‘parte legitima para propor agéo popular' (art. 52, LXXIlI)
e ao pedido de habeas corpus néo se atrela qualquer intercepgéo de man-
datério forense (artigo citado, LXVIIl) construida a doutrina jurisprudencial,
sobre idéntica redagéo da Constituigdo de 1946 e a de 1967/69, segundo
a qual poderé requeré-lo qualquer pessoa (cf. Lei n. 4.215, de 27.04.63,
art. 71, §8 1° e 2°, e art. 75).

.............. L L T R P T PR P R T R P LR R R R R PR YRR TR

Veja-se o n. lll, do seu art. 82, A ‘defesa’ que se outorga ao sindica-
to, ‘inclusive em questdes judicials ou administrativas’, vird necessariamen-
te interceptada por outra representagdo, a do advogado? Como congiliar
uma postura diversa com o que, ja mais técnica e precisamente, esta ex-
presso no § 2°, do seu art. 114, quando diz que ‘é facultado aos respecti-
vos sindicatos ajuizar dissidio coletivo'? O que significa, para um media-
no entendedor de Direito, ajuizar uma agéo?

.............. T R T R P R P R R T T R P R T T L E R R RO P PR AT EY R

Portanto, somente um descomedido requinte de novidade levaré o
profissional do direito (advogado, juiz, procurador) a entender que o art.
791, da CLT, sofreu alguma alteragéo ou obliteragdo com o advento do art.
133, da Constituicdo Federal de 1988, sem o exame de todos e angulares
aprofundamentos e abordagens que a questdo atrai”’ (op. cit, pags. 14 e 15).

Por esta amostra se pode ver que ha argumentos ponderaveis em favor
tanto de uma tese, como de outra,

Pessoalmente comungo com aqueles que entendem nédo haver desapare-
cido, com a Constituigdo de 1988, o direito da parte comparecer pessoalmente
e sem assisténcia de advogado para fazer uma reclamagéo trabalhista.

Tivesse o art. 133, da Constituigdo vigente, o significado de somente se
admitir o acesso de qualquer parte ao Poder Judiciario, com a assisténcia de
advogado, estaria em visivel contradigdo com aquelas normas, também constitu-
cionais, que permitem a qualquer pessoa ameagada de sofrer violéncia ou coa-
¢édo impetrar habeas corpus e a qualquer cidadéo propor agédo cautelar (art. 52,
incisos LXVIHI e LXXIIl). Também os juizados especiais, para a congiliagdo e julga-
mento de causas civeis de menor complexidade e infragbes penais de menor
potencial ofensivo, cuja criagdo é prevista nos artigos 98, inc. |, e 24, inc. X, da
Carta Magna, e para os quais se recomenda procedimento oral e sumarissimo,
estariam com o seu funcionamento gravemente comprometido, pois a Lel n. 7.244,
de 7.11.84, que ja os disciplinara antes do advento da nova Constituigédo, previa
em seu art. 92, caput, que “as partes comparecerdo sempre pessoalmente, po-
dendo (o que significa ndo estarem obrigadas) ser assistidas de advogado”. O
proprio Estatuto da OAB (Lei n. 4.215, de 1963) que em seu art. 75 prescreveu
ser "licito a parte defender seus direitos, por si mesma'' e admitiu, no paréagra-
fo Gnico do mesmo dispositivo, que em se tratando de matéria criminal, “Qual-
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quer cidadéo apto poderé ser nomeado defensor do réu”, estaria, nesta parte,
revogado pela nova Constituigéo.

E isto para mim estaria em contradigdo também com um dos direitos fun-
damentais assegurados a todos os cidadaos pela Carta de 1988, que é "o direi-
to de petigdo aos Poderes Plblicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade
ou abuso de poder” (art. 52, inc. XXXIV, alinea a). Com efeito, este direito funda-
mental estara seriamente restringido se o seu exercicio for condicionado & inter-
vengéo de um terceiro, o profissional de direito, nem sempre acessivel a todos

ou até mesmo disponivel.
Il - A JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS SOBRE A QUESTAO

As decisdes dos Tribunais sobre a permanéncia do direito das partes de
postular pessoalmente na vigéncia da Constituigdo Federal de 1988, séo ainda
raras e, dentre as que conhego, algumas sdo no sentido afirmativo, a despeito
do “principio’ consagrado pelo art. 133, da nova Carta Politica do Pafs.

No sentido de sua eliminagéo tenho noticia, apenas, de decisdes dos TRTs
da 12 Regido (ED-RO-11.761/87, publ. no DO do RJ, Parte lll, de 24.10.88,
RO-1.225/88, de 11.1.89, e RO-4.180/88, de 5.4.89, da 32 Turma) e da 152 Regido
(RO-7.317/87, publ. no DO de SP, de 12.1.89), sendo relatores os Juizes Azuli-
no Joaquim de Andrade Filho e Adilson Bassalho Persira, respectivamente, Nes-
tes acérdéos foi proclamada a derrogagéo do jus postulandi das partes pelo art.
133, da CF/88, para se assegurar ac vencedor o direito a honorarios de advogado.

Dentre essas decisGes merecem ser destacadas as seguintes, desses dois
llustres magistrados:

I - Ac. TRT, RO-4.180/88, da 32 Turma, do TRT da 12 Reg., de 5.4.89,
Relator Juiz Azulino Joaquim de Andrade Filho, publ. no DOE, parte lil,
19.4.89, fls. 94:

*1. O art. 69, LV, da Constituigao consagra o direito fundamental;
por isso, seu paragrafo 12 assegura sua aplicagdo imediata.

2. E a ampla defesa, com os meios a ela inerentes’, ndo existe, no
processo judicial, sem a assisténcia de advogado.

8. Via de conseqiiéncia, derrogado esta o jus postulandi das partes
(art. 791 da CLT com art, 2°, § 1° da Lei de Introdugéo) e, havendo sucum-
béncia, respondera o vencido pelos honorarios de advogado do vencedor
(art. 20 do CPC, com art. 769 da CLT).

4. Condenagéo do recte. em honorérios advocaticios, em favor da
empresa recda., ante principio de igual tratamento &s partes no processo
(art. 125, I, do CPC), arbitrando-se quantum compativel com a condigdo
social do trabalhador.

6. Justa causa caracterizada (art. 482, a, da CLT) pelo uso de atesta-
do médico para justificativa de faltas, ciente o autor de sua falsidade.

Recurso da recda. provido, as inteiras, para julgar improcedente a
reclamagéo.
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Il = Ac. TRT, RO-7.317/87, da 32 Turma do TRT da 1562 Reg., de 7.12.88,
Relator Juiz Adilson Bassalho Pereira:

“Tendo o art. 133, da nova Constituigdo da Replblica eliminado o
“jus postulandi” das partes, na Justiga do Trabalho, a verba honoréria ad-
vocaticla passou a ser devida nos processos perante esta ajuizados, inclu-
sive os ja em curso, quando da promulgagdo daquela Carta'.

Vale sallentar que a primeira dessas decisdes concluiu, logicaments, o fa-
ce ao principio de igual tratamento as partes, pela condenagéo do empregado
nos honorarios advoocaticios devidos & empresa, de evidente inconveniéncia e
que levou o TST a afastar a incidéncia direta do principio da sucumbéncia nos
processos trabalhistas (Stmula 219/TST).

No sentido contrario, porém, existem decisdes do TRT da 82 Regido, do
TST e do Supremo Tribunal Federal. Talvez a mais antiga delas seja o acérdéo
do TRT citado, de 9.8.89, no RO-592/89, cujo relator foi o Juiz Haroldo da Gama
Alves, embora tenha sido assinado por José Ribamar A. Soares, publicado na
Revista LTr e que tem a seguinte ementa:

“Jus Postulandi - O art. 791, da CLT, que admite o Jus postulandi
na Justiga do Trabalho, néo foi revogado pela Constituigdo atual (art. 133),
vez que dispositivo idéntico j& existia, com a Lei n. 4.215/63 (Estatuto da
OAB)"(18),

Posteriormente, em 12.12.89, no julgamento de recurso ordinério em agéo
resciséria (RO-AR-468/84), a Secédo de Dissidios Individuais do Tribunal Superior
do Trabalho, por maioria e contra os votos dos Ministros Marco Aurélio de Farias
Mello e José Carlos da Fonseca, rejeitou preliminar suscitada pelo primeiro de
impossibilidade de prosseguimento do julgamento, face ao disposto no art, 133,
da CF de 1988, em virtude do recorrente, que era entdo o empregado, néo estar
assistido por advogado.

No longo acérdédo que decidiu a questdo, o eminente Relator, Ministro Or-
lando Teixeira da Costa, dentre outras consideragdes, faz as seguintes, que me
parecem de maior relevo:

A Constituigdo nédo teve a necessidade de repetir a justaposigéo
legal advogado-juiz-Ministério Plblico, porque ja tratara em capitulos ante-
riores, do Poder Judiciario e do Ministério Plblico. Bastou-lhe a repetigéo
da expresséo ‘indispenséavel & administragéio da justiga’ para registrar o
papel do advogado como setvidor da justiga, traduzindo a teoria publicis-
ta que serve de amparo & compreenséo do exercicio dessa profisséo cor-
porativa, Com isso, consagrou a constitucionalidade de um principio - o
de que o advogado presta seérvigo pablico — sem ter a intengéo de que

(18) TRT da 87 Regido, RO-592/89, Ac. n. 1.173/89, 9.8.89, Rel. Haroldo da Gama Alves, publ. na Rev.
LT, vol. 54, n. 3, Mar./90, pags. 327/328,
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a indispensabilidade dessa participagéo importe no impedimento de que a
legislagdo ordinaria venha a prever excegdes tradicionalmente aceitas e
até aconselhiveis, de que a parte, pessoalmente, possa vir a juizo pedir
a prestagéo jurisdicional ou praticar certos atos de carater personalissi-
mo, que néo podem ser transferidos a nenhuma pessca, por maior que
seja a sua habilitagdo profissional ou o relevo da sua profissdo no contex-
to do servigo piblico. Um médico também goza do privilégio do exercicio
da medicina, mas ninguém, em sé conscléncia, jamais objetou que um lei-
go possa prestar socorros médicos urgentes a uma pessoa em situagéo
de perigo de vida, ou que um enfermeiro ndo possa substituir o médico
em ocasides de necessidade e muito menos, que possa o médico tomar
certas declsdes, embora as mais aconselhdveis e convenientes, sem ou-
vir ou pedir autorizagéo ao paciente consciente ou a sua familia, nos casos
de inconsciéncia, Por razdes semelhantes, a teoria publicista, traduzida
na expresséo usada pelo texto constitucional, nada tem a ver com a reser-
va do jus postulandi, em caréter de exclusnvrdade, aos que exercem a dig-
nificante profisséao de advogado’.

Finalmente, deve ser lembrado o acérdéo unénime do Supremo Tribunal
Federal, proferido no julgamento do Habeas Corpus n. 67.390-2, do Paran4, em
sessdo de 13.12,89, da lavra do Ministro Moreira Alves, que tem a seguinte ementa:

“Habeas Corpus. Capacidade postulatéria do paciente e impetran-
te. Interpretagdo do artigo 133, da Constituicdo Federal.

A constitucionalizagéo do principio geral ja constante do artigo 68,
da Lel n, 4.215/63, é principio que diz respeito a advocacia como institui-
¢80, ndo lhe deu caréter diverso do que ele ja tinha, e, assim, néo revogou,
por incompatibilidade as normas legais existentes, que permitem — como
sucede no habeas corpus — que, nos casos previstos expressamente exer-
¢a as fungdes de advogado quem néo preencha as condigées necessérias
para a atividade profissional da advocacia’ (grifos em parte acrescenta-
dos){19),

No seu voto condutor, rejeitando a preliminar da Procuradoria-Geral da
Replblica de falta de capacidade postulatéria do paciente e impetrante, face
ao disposto no art. 133, da nova Constituigdo Federal, disse o eminente Ministro
Moreira Alves:

"0 principio de o advogado constituir com os Juizes e os Membros
do Ministério Pablico elemento indispensavel a administragéo da Justiga
sempre foi entendido em termos 'de advocacia como Instituicdo, motivo
por que essa prépria lei admite hipéteses em que a prépria parte ou ter-
ceiro por ela, embora néo advogado, atuem como tais, em jufzo. Assim,

(19) HC-687.390-2, Paran4, Rel. Ministro Morelra Alves. Paciente: Benedito Gongalves Filho. Impetrante:
O mesmo. Coator: Tribunal de Justica do Parand, publ. no DJU de 6.4,90, pdgs. 2.626/2.627,
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0 § 12, do artigo 71, estabelece que ‘o habeas corpus pode ser requerido

pelo préprio paciente ou por qualquer pessoa, mesmo estrangeira’"’.

“Alias, por esse mesmo motivo - o de o principio dizer respeito a
advocacia como instituigdo, & semelhanga do Ministério Péblico, cujos mem-
bros também séo elementos indispenséaveis & administragdo da Justiga e,
nem por isso, atuam necessariamente em todos os processos —, é que nédo
se sustentou a revogagio de normas como as do artigo 623, do Cédige
de Processo Penal (‘a revisdo podera ser pedida pelo préprio réu..."), sob
o fundamento de que a Lei n. 4.215/63 teria disciplinado inteiramente a
matéria concernente & capacidade postulatéria em juizo (art. 2°, § 12, in
fine, da Lei de Introdugéo ao Cédigo Civil). Nédo fora assim — acrescente-
se — e poder-se-ia dificultar extremamente, ou até mesmo impedir, a pres-
tagéo jurisdicional em hipbtese como as previstas no artigo 75 da jé cita-
da Lei n. 4.215/63" (grifos acrescentados).

Este voto foi secundado por todos os Ministros presentes aquela sesséo
do Tribunal Pleno do C. STF, com aditamentos substanciosos, alguns deles se
referindo expressamente ao jus postulandi da parte nos dissidios individuais tra-
balhistas, como os dos Ministros Celso de Mello ¢ Septlveda Pertence,

Por ai se v& que a mais Alta Corte do Pais entendeu que néo séo incompa-
tiveis com o art, 133, da nova Carta Magna, as normas legais que concedem as
partes o jus postulandi, dentre as quais se encontram os arts, 791 e 839, alinea
8, da CLT.

IV ~ CONCLUSAO

De tudo que foi exposto creio que se pode afirmar ndo estar ainda definiti-
vamente pacificada a controvérsia sobre a matéria, sobretudo na doutrina, pois
na jurisprudéncia ha pronunciamentos significatives, porque da mais Alta Corte
Trabalhista do Pais e do Supremo Tribunal Federal, afirmando a manutengéo do
jus postulandi das partes, apés entrar em vigor a Constituigdo Federal de 1988,

- Por outro lado, a interpretagédo restritiva do art, 133, da nova Carta Magna,
defendida por alguns, além de discutivel, sob o ponto de vista juridico, traria
mais desvantagens do que vantagens para os empregados e empregadores, so-
bretudo para os mais necessitados, cujo acesso a Justi¢a restaria dificuitado
pela exigéncia da presenga indispenséavel do advogado em todos os litigios tra-
balhistas a partir do seu ajuizamento.

A legislagédo de vérios paises altamente desenvolvidos como a Suiga, &
Alemanha e os Estados Unidos, considera facultativa e s vezes profbe a assis-
téncia das partes por advogados nas questdes trabalhistas, nas pequenas cau-
sas em geral e mesmo, como a alemé4, nas questdes criminais e administrativas.

Concluo, pois, que o art. 133, da nova Constituigéo, elevou ao status de
superlegalidade o principio da essencialidade da advocacia & administragéo da
Justiga, mas ndo revogou o direito das partes de estarem em juizo trabalhista
desacompanhadas de advogado.
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